
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

1.1 - Aquisição  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas neste Termo de Referência:

ITENS
DESCRIÇÃO /
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE QUANT
CODIGO SIADES VALOR UNIT.

MÁXIMO POR
ITEM

VALOR
TOTAL
POR ITEM

1

Assinatura de
ferramenta de
pesquisa e
comparação de
preços 
praticados pela
Administração 
Pública

assinatura 1 0279041 12.300,00 12.300,00

1.2 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 5.352-R/2023.

1.4 - O prazo de vigência  da  contratação,  considerado o  cronograma de execução
desenvolvido, será de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei
14.133/2021 tendo sido definido com base nas seguintes razões:

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de 1 (uma) assinatura.

2.2. As  contratações  realizadas  pelos  órgãos  e  entidades  da  Administração

Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação

essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da

Constituição Federal  de 1988,  o  qual  determinou que as obras,  os serviços,

compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

2.3. A licitação foi  o  meio encontrado pela  Constituição Federal,  para  tornar

isonômica  a  participação  de  interessados  em  procedimentos  que  visam  suprir  as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas

físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
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estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às 

contratações.

2.4. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37

da CF/1988:

(...)

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados  mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.”

2.5. O  objetivo  da  licitação,  portanto,  é  contratar  a  proposta  mais  vantajosa,

primando  pelos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  igualdade,  moralidade  e

publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem

caracterizações  específicas  tornando  impossíveis  e/ou  inviáveis  as  licitações  nos

trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência

entre licitantes.

2.6. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses

de Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob

a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021.

2.7. A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda

a uma ideia única,  mas sim um gênero,  que comporta  várias modalidades.  Marçal

Justen  Filho1 busca sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de

alternativas; 

1 .JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347.

H
A

S
H

: 
40

f7
ad

cc
0c

c3
87

db
c9

96
31

a9
64

39
25

4c
00

4e
73

80
ca

fc
79

19
fc

f3
4b

29
c0

35
c5

b1
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
l d

is
po

ní
ve

l e
m

 h
ttp

s:
//s

ia
de

s.
es

.g
ov

.b
r/

flo
w

be
e-

pu
b/

#/
va

lid
ar

/9
K

A
H

-5
U

W
7-

P
P

3Q
-2

9T
Y

.

Página 2 de 17



Ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de

definição objetiva da prestação.

2.8. No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há

sentido em se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é

apto (ou é prejudicial) ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com

determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é

tal atendimento, através de seleção da melhor proposta2.

2.9.O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo

que caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual

permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização

do certame, a saber:

2.10.1. Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

2.10.1.1. I  -  aquisição  de  materiais,  de  equipamentos  ou  de  gêneros  ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos;

2.10.1.2. O  caráter  exclusivo  pode  legitimar  uma  situação  de  inexigibilidade

quando  há  apenas  uma  solução  efetivamente  apta  ao  atendimento  da  demanda

administrativa.

2.10.1.3. No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente

contratação,  mais do que a simples captação de preços, para fins de aferição da

estimativa de custos,  é  importante  que  ela  agregue  outras  funcionalidades  que  a

tornem  completa.  Funcionalidades  como:  elaboração  do  termo  de  referência,

abrangência de pesquisa a partir de mais de 400 portais públicos, disponibilidade de

todos os preços ofertados e não apenas do preço vencedor da licitação, pesquisa junto

a fornecedores, pesquisa em  notas fiscais eletrônicas, pesquisa em planilhas de

custos para serviços terceirizados.

2 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª edição. Salvador: Jus Podivm,
2021. P. 389.
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Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta completa e a única apta ao

efetivo atendimento das demandas administrativas na área, resguardando eficiência e

assertividade na complexa tarefa de busca dos preços referenciais.

2.10.1.4. Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de

Preços possui as características acima indicadas.

2.10.1.5. Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta “Painel

de Negociações”, que permite ao pregoeiro buscar informações fundamentais para o

êxito de sua performance na negociação com o licitante vencedor.

2.10.1.6. Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de

inexigibilidade licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da

exclusividade  comercial,  faz-se  necessária  a  identificação  de  sua  necessidade

específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e

o único apto ao atendimento do interesse público.

2.10.1.7. Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses

requisitos.

2.10.1.8. A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de

tantas funcionalidades tornam o Banco de Preços a única ferramenta apta ao efetivo

atendimento da necessidade administrativa.

2.11. O “BANCO DE PREÇOS” possui atestado de exclusividade fornecido pela

ASSEPRO / NACIONAL. Referido atestado foi  fornecido uma vez que a ferramenta

“Banco de Preços” possui as seguintes características que a tornam única, além de

exclusiva:

a) Base de preços públicos com mais de 470 fontes;

b) Apresenta preços de 906 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado;

c) Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de

20 estados brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021;

d) Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via

sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de

relatórios das empresas  que  responderam ou  não  ao  pedido  de  orçamento

solicitado pela Administração Pública;
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e) Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os 

preços iniciais e finais de todos os licitantes;

f) Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

g) Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos 

últimos 10 anos;

h) Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático 

aplicado na consulta dos preços, conforme IN 73/2020;

i) Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas 

pelos fornecedores;

j) Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros 

configurados pela Instituição, minimizando erros;

k) Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários;

l) Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes;

m) Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto

possibilita  aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços,

conseguindo redução de preços e maior economia para a Instituição

n) Emite  relatórios  com comparativo  de  preços  em  atendimento  a  IN  73/2020,

possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados.

Apenas a ferramenta Banco de Preços possui uma base de dados robusta a

atender a demanda administrativa.

2.12. Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo então

a vantajosidade,  verifica-se que a ferramenta “BANCO DE PREÇOS”, desenvolvida

pelo Grupo Negócios Públicos, foi idealizada com base na grande dificuldade de se

elaborar  os  conceitos  de  precificação  dos  produtos  utilizados  pela  Administração

Pública, principalmente na “pesquisa de preços”, motivo pelo o qual o desenvolvimento

desta  ferramenta, norteou-se para a instrução dos processos de contratação da

Administração Pública.

2.13. Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o

objetivo de trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o

“BANCO  DE  PREÇOS”  é  uma  ferramenta  de  pesquisa  de  preços  visando  o

estabelecimento do valor estimado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de

dados diariamente atualizado, sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo

alimentado  com preços  obtidos  em licitações  efetivamente  contratadas  pelo  Poder

Público de todo o Brasil.
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2.14. O “BANCO DE PREÇOS” é utilizado por mais de 7.108 (sete mil e cento e

oito) gestores públicos, onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas

da União, Controladoria Geral da União, Institutos Federais, Universidades, Ministérios,

Infraero, Funasa, Incra, Prefeituras, Secretarias, Câmaras entre outros.

2.15. Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa

NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela

sua

exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista

no inc. I do art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação

de preços praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca

baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da

legislação vigente.

3.2. O Serviço contratado contará com o ciclo de vida de 12 meses podendo ser

prorrogado nos termos com art. 106 e 7 da lei nº 14.133/2021.

3.3. Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

a) Banco de dados com mais de 200 milhões de preços de produtos e 

serviços e 35,5 milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas);

b) Atualização diária do banco de dados;

c) Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,

d) Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

e) Compatibilidade com o sistema operacional Windows;

f) Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 470 fontes:

g) Preços de sites de domínio amplo com mais de 906 sites para consulta.

h) Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, 
tais como:

*AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, 

RR, RS, SE e TO;

i) Fontes complementares com preços da Tabela Sinapi – Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, Ceasa, 

Conab, Tabela CMED
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– Câmara de regulação de Mercado de Medicamentos e Preços BPS –

Banco de Preços Ministério da Saúde;

j) Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região,

estado,  marca,  nº  pregão,  itens  sustentáveis,  atas  de  registro  de

preços,  por  porte  ME/EPP,  por  palavra-chave e preço,  unidades de

fornecimento,  Uasg/órgão,  modalidade,  por  período  (dos  últimos  30

dias até os últimos10 anos);

k) Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;

l) Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção

dos preços de mercado;

m) Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das

fontes disponíveis no sistema;

n) Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da

pesquisa, PDF e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen

da  ata  do  Comprasnet;  com  dados  comerciais  do  fornecedor,  com

preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção

de personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos

servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de código de QR

CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas;

o) Permitir  a  inclusão  de  percentual  sobre  o  preço  estimado  para

composição do preço máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§

2º;

p) Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na

pesquisa dos preços;

q) Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e

apresenta  campo para o usuário digitar sua justificativa em

conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020;

r) Apresentar alertas quando os preços selecionados  não foram das

fontes que a in 73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in

73/2020, determina "deverão  ser  priorizados  os  parâmetros

estabelecidos nos incisos i e ii;"

s) Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;

t) Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;

u) Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de
terceirização;

v) Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;

w) Acesso  ao  módulo  painel  de  negociações,  consulta  de  histórico  de
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preços e descontos concedidos pelos fornecedores;

x) Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do
fornecedor;

y) Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;

z) Cotação com vários itens – lote;

aa) Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

bb) Detalhamento de propostas e lances do pregão;

cc) Seleção de preços manualmente;

dd) Histórico de vendas do fornecedor;

ee) Sugestão de preços selecionados por outros usuários;

ff) Pesquisa inteligente;

gg) Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;

hh) Exportação de documentos em planilha Excel;

ii) Seleção de preços comparativos;

jj) Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo;

kk) Sistema de elaboração do termo de referência – interativo (MODELO

AGU) múltiplos modelos totalmente editável;

ll) Acesso  ilimitado  de  usuários  ao  módulo  especificação  do  objeto  e

termo de referência;

mm) Suporte  técnico  ao  usuário  por  e-mail  e  telefone,  entre  8h30  e

17h00 de segunda a quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo

período de validade da licença

nn) Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, 
visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos 
resultados para quais foi desenvolvido.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Da Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.1.1. É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  do  objeto  da
contratação, a qual consiste em: assinatura de prestação de serviço de maneira virtual
via software.

4.2. Da Garantia de Contrato

4.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.3. Das Obrigações da Contratada
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4.3.1. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-

feira das 8:30hrs às 17:30hrs,  sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de

validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

4.3.2. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do

objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação

que o acompanha;

4.3.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados

para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção

dos  resultados  para  os  quais  foi  desenvolvido,  bem como disponibilizar  versões  e

releases atualizados do software durante o período da contratação;

4.3.4 A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de

login e senha autenticada no site www.bancodeprecos.com.br;

4.3.5 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta;

5 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1 - O prazo de entrega dos serviços é a parti do dia subsequente a publicação do
contrato no diário oficial

5.2 - As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª Parcela única Dia subsequente a publicação 

no diário oficial.

5.3 - Caso  não  seja  possível  a  disponibilização  da  entrega  da  assinatura  na  data
assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2
(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

5.4 - O prazo de garantia do serviço é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). H
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5.5 - Inclui –se na garantia assistência remota, e suporte técnico.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 - O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Do Recebimento

7.1 - Os serviços serão recebidos, de forma sumária, após publicação no diário oficial,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou
comissão designada, consignando em relatório informações sobre a simples
conferência  da  conformidade  do  que  foi  contratado,  em especial  do  quantitativo  e
demais informações constantes na nota fiscal.

7.1.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o funcionamento do software, o fiscal,
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções.

7.1.2 -  Após  o  recebimento  provisório,  o  fiscal  deverá  manifestar-se  sobre  o
cumprimento das exigências de caráter técnico da conformidade do serviço recebido
com as exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento
definitivo, no prazo de 10 (dez) dias.

7.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
manifestação do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade do
serviços prestados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.2.1 - Caso  haja  irregularidades  que  impeçam  o  recebimento  definitivo,  o  gestor,
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções
no prazo de 1 (um) dia útil.

7.3 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. H
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7.5 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez  e  pela  segurança  dos  bens  nem a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.

7.7 - O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização
consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou
quantidade recebida do objeto.

Nota Fiscal

7.8 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

7.8.1 - O prazo de validade;

7.8.2 - A data da emissão;

7.8.3 - Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.8.4 - O período respectivo de execução do contrato;

7.8.5 - O valor a pagar; e

7.8.6 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9 -  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.10 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

7.11 - O  Contratado  deverá  apresentar  nota  fiscal/fatura  que  registre  o  valor  dos
bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na
fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na
Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012,  ou a que vier a substituí-la,  e no
Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela
Administração contratante.

Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual

7.12 - A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na
forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023.

7.13 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal
ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar
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tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de 
aplicação de sanções.

7.14 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não
seja  aceita  a  defesa  apresentada,  o  pagamento  será  efetuado,  sem  prejuízo  da
tramitação do procedimento de aplicação de sanções.

7.15 - Em  não  sendo  aceitas  as  justificativas  apresentadas  pelo  Contratado,  será
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.

7.16 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a
empresa  não regularizar  a  pendência  fiscal  ou  trabalhista,  deverá  a  Administração
decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de
fazê-lo se reputar  que  a  extinção  antecipada  do  contrato  ocasionará  expressivos
prejuízos ao interesse público.

7.17 - Em  se  tratando  de  irregularidade  fiscal  decorrente  de  crédito  estadual,  o
Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os
créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.

Do Prazo de Pagamento

7.18 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do
recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023.

7.19 - Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a
data de vencimento da obrigação.

7.20 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos
seguintes termos:

VM = VF X
Onde:

12100 NDX 360
VM = Valor da Multa Financeira.

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso.

7.21 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

7.22 - A liquidação das despesas obedecerá  rigorosamente  ao estabelecido na Lei
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971.

7.23 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à
Contratada  para  correção,  ficando  estabelecido  que  o  prazo  para  pagamento  será
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer
ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

Da Forma de Pagamento
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7.24 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.25 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.26 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.26.1 - Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta

8.1 - O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  na
modalidade inexigibilidade, sob a forma Eletrônica

8.2 - A justificativa para adoção do referido critério: a modalidade escolhida se dá pela
apresentação de toda documentação necessária  para a referida contratação desde
declaração de exclusividade até atestado de capacidade técnica do TCU a constar no
processo.

Da Forma de Fornecimento

8.3 - O fornecimento do objeto será continuado.

8.4 - A justificativa  para  adoção da referida  forma:  Se dá devido  o  serviço  ser  de
utilização constante nos processos de aquisição de material, de prestação de serviços,
renovação anual de contratos e novas contratações.

Das Exigências de Habilitação

8.5 - Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no
Apêndice “A” deste Termo de Referência.

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$12.300,00 (Doze mil e trezentos
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima no Item 1. Deste Termo.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento.
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10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestão/Unidade: 50
b) Fonte de Recursos: 500
c) Programa de Trabalho: 10.50.101.14.422.0069.2070
d) Elemento de Despesa: 339039
e) Plano Interno: Não definido

10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total  ou parcial  dos

compromissos  assumidos  com  a  Administração  aplicar-se-ão  as  sanções

administrativas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021.

Vitória,15 de Outubro de 2025.

11. GRUPOADMINISTRATIVO - GA

Chefe Grupo ADM. Thalita Silva Pereira

Assessor Especial: Keyllane Lima Pissinate 
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APÊNDICE “A” 

REQUISITOS DE  HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.4. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores;

1.5. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no

Brasil,  publicada no Diário Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade

federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será

considerada  como sua  sede,  conforme Instrução Normativa  DREI/ME n.º  77,  de  18  de

março de 2020.

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato

constitutivo  da  filial,  sucursal ou  agência  da  sociedade simples  ou  empresária,

respectivamente, no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

1.8. Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

5.764, de 16 de dezembro 1971.

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

1.10.
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2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1. Prova de  inscrição  no Cadastro  Nacional  de Pessoas Jurídicas  ou no Cadastro  de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943;

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante.

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do

Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado).

2.7. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos

exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem

prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

2.8. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  ou  Municipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,

estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e

municipal.

2.10. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se

exige  comprovação  de  regularidade  fiscal  para  fins  de  habilitação,  mas  somente  para

formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

2.10.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem
alguma restrição.

2.10.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista,
é  assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que  o  proponente  for  declarado  vencedor  do  certame,  para  a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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2.10.3. O prazo a  que se refere  o  item anterior  poderá,  a  critério  da Administração
Pública, ser prorrogado por igual período.

2.10.4. Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões
comprobatórias de regularidade fiscal,  ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à
Administração  outro  documento  que  comprove  a  extinção  ou  suspensão  do  crédito
tributário,  respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário
Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.

2.10.5. Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias,
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para
apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista.

2.10.6. O prazo a  que se refere  o  item anterior  poderá,  a  critério  da Administração
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante
a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão.

2.10.7. A  formalização  da  contratação  fica  condicionada  à  regularização  da
documentação  comprobatória  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  nos  termos  dos
incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a
licitação.

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do  licitante,  caso  se  trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua  participação  na

licitação, ou de sociedade simples;

3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº

14.133/2021, art. 69, caput, e inciso II ou certidão emitida pela instância judicial competente,

que certifique que a  interessada está apta econômica e financeiramente a participar do

procedimento licitatório, conforme Acórdão de Relação TCU 8271/2011-Segunda Câmara;

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL:Comprovação  de  que  a  licitante  prestou,
sem  restrição,  serviço  de  características  semelhantes  ao  indicado  neste  Termo  de
Referência.

4.1.1. -  A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um)
Atestado de Capacidade Técnica ou Certidão, em nome da licitante, que demonstre que
o  licitante  tenha  executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos
sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 1 (um) ano, conforme art. 67, §5º, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

4.1.1.1. - Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da
experiência anterior do licitante na execução de todos os serviços discriminados,
seja para o atendimento do quantitativo mínimo especificado para cada um deles.
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